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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

 

PROCESSO  10830.914187/2019-20  

ACÓRDÃO 1202-002.441 – 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 29 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE LOTPAR IV PARTICIPACOES LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2014 

DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IRRF. SÚMULA CARF N. 80. 

Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o 

valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a 

retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do 

imposto apurado no período. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a propositura de 

diligência feita de ofício pela conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz. Vencida a 

Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz e o Conselheiro André Luis Ulrich Pinto que a 

acolhiam. No mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Este 

julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no 

Acórdão nº 1202-002.438, de 29 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 

10830.914188/2019-74, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Leonardo de Andrade Couto – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mauricio Novaes Ferreira, 

André Luis Ulrich Pinto, Jose André Wanderley Dantas de Oliveira, Andrea Viana Arrais Egypto 

(substituto[a] integral), Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto 

(Presidente). 
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				 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto apurado no período.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a propositura de diligência feita de ofício pela conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz. Vencida a Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz e o Conselheiro André Luis Ulrich Pinto que a acolhiam. No mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 1202-002.438, de 29 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10830.914188/2019-74, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo de Andrade Couto - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mauricio Novaes Ferreira, André Luis Ulrich Pinto, Jose André Wanderley Dantas de Oliveira, Andrea Viana Arrais Egypto (substituto[a] integral), Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que denegara o PER/DCOMP n. 03733.61529.171017.1.3.02-4970 apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito decorrente de Saldo Negativo constituído de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), apurado no exercício de 2015, ano calendário de 2014, no valor original de R$ 4.056.563,50, o qual foi utilizado parcialmente para compensação com débito de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) de outubro de 2017, no valor de R$ 3.804.677,12.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.
		 Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interpôs o presente Recurso Voluntário, repisando tudo quanto constou de sua manifestação de inconformidade e, por fim, solicitando:
		 Diante de todo o exposto, a Recorrente requer seja dado total provimento ao presente Recurso Voluntário, para reforma da decisão recorrida, com a consequente homologação integral da compensação pleiteada, objeto da DCOMP nº 03733.61529.171017.1.3.02-4970.
		 Ou, subsidiariamente, na remota hipótese do não acolhimento das razões acima, a Recorrente requer a conversão do julgamento em diligência, para que seja oportunizada a apresentação de documentos e/ou esclarecimentos adicionais a fim de elidir eventuais dúvidas quanto ao efetivo direito creditório pretendido, nos termos do art. 38 da Lei nº 9.784/1999 c/c inc. IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972.
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto condutor consignado no acórdão paradigma como razões de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do relator, que pode ser consultada no acórdão paradigma e deverá ser considerada, para todos os fins regimentais, inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta decisão, transcrevendo-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado.
		 Quanto à tempestividade e ao mérito, ressalvado quanto à possibilidade de converter o julgamento em diligência, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto do relator do acórdão paradigma:
		 O recurso voluntário é tempestivo, eis que interposto no prazo previsto no art. 33 do Decreto n. 70.235/72 e, por também preencher os demais requisitos objetivos e subjetivos à sua admissibilidade, dele conheço.
		 Conforme relatado, a não-homologação das compensações postuladas pela ora recorrente decorreram da conclusão, da autoridade fiscal, de que a receita correspondente à retenção na fonte, componente do saldo negativo do ano-calendário 2015, não teria sido oferecida à tributação.
		 Com efeito, alterca que, quando da transmissão da DCOMP, em outubro/2017, já havia reconhecida a receita dos rendimentos da conta de garantia, o que ocorreu em setembro/2017, conforme consta do razão-analítico da competência, e ECF do referido ano-calendário:
		 /
		 
		 Como consequência, foram constituídos os Processos de Cobrança nº 10830-915.490/2019-40, 10830-915.731/2019-51, 10830-915.732/2019-03 e 10830- 915.733/2019-40.
		 A DRJ, ao examinar a manifestação de inconformidade da requerente, ora recorrente, indeferiu o pedido creditório por não ter a peticionante se desincumbido, adequadamente, do seu ônus probatório; vejamos:
		 No que se refere à Escrituração Contábil Fiscal - ECF, período de escrituração 01/01/2015 a 31/12/2015 (fls. 48 e 49), consta no Registro N630 - Apuração do IRPJ Com Base no Lucro Real, um Imposto de Renda Retido na Fonte no valor de R$ 5.198.087,90, mas não consta qualquer informação sobre se tal valor compôs a apuração do resultado do exercício. No Registro Y570 - Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL Retidos na Fonte, consta um Imposto de Renda Retido na Fonte no valor de R$ 5.198.087,90, referente a um rendimento bruto/receita no montante de R$ 34.653.919,72, Código de Receita nº 6800 (Aplicações Financeiras em Fundos de Investimentos-Renda Fixa), relacionado ao Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (CNPJ nº 33. 868.597/0001-40).
		 A retenção na fonte no valor de R$ 5.198.087,90 consta do documento apresentado pela Requerente denominado Relação de Rendimentos e Imposto Sobre a Renda Retido Por Fonte Pagadora, ano-calendário 2015 (fl. 50), o qual traz como Fonte Pagadora o Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (CNPJ nº 33.868.597/0001-40) e como Beneficiário a própria Manifestante (Lotpar IV Participações Ltda, CNPJ nº 10.645.021/0001-18), Código de Receita nº 6800, também constando dos Sistemas da Receita Federal do Brasil - RFB, conforme extrato em anexo (fl. 88).
		 Todavia, como já referido no início deste Voto, o motivo do não reconhecimento do pleito creditório não foi a inexistência da retenção na fonte, mas o seu não oferecimento à tributação. Neste sentido, os documentos apresentados Extrato Razão Analítico, ano-calendário 2017 (fl. 51), Balancete de Verificação, ano-calendário 2017 (fls. 52 a 56), Demonstração do Resultado do Exercício, ano-calendário 2017 (fl. 58) e LALUR-Parte A, ano-calendário 2017 (fl. 59), em que pesem indicar uma realização da receita, no valor de R$ 79.884.392,29, indicado na Conta Contábil nº 5.5.01.01.55105, não detalham quanto de tal valor se refere especificamente aos anos-calendário de 2012, 2013, 2014 e 2015, além de não possuírem força probante suficiente para comprovar a razão, o motivo, da receita correspondente aos referidos anos-calendários somente ter sido oferecida à tributação em 2017.
		 Com efeito, tal fato deveria ter sido ratificado por outros documentos probatórios cuja produção não decorresse exclusivamente de ato próprio do Sujeito Passivo, a exemplo dos extratos bancários que comprovassem a efetiva transferência de recursos do declarante (Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) para o beneficiário (Manifestante), embasando a existência fática da relação contratual entre elas. Ademais, não foi acostado aos autos o contrato celebrado entre as partes, referenciado algumas vezes na peça de defesa, a comprovar a existência da relação contratual e explicitar a data em que efetivamente ocorreu a disponibilidade econômica ou jurídica dos rendimentos depositados em conta-garantia (escrow account).
		 Convém ressaltar que é princípio basilar no direito pátrio de que a prova compete ou cabe à pessoa que alega o fato constitutivo, impeditivo ou modificativo do direito conforme se depreende do artigo 16, caput, III, do Decreto n° 70.235, de 1972 (PAF), que regulamenta o processo administrativo fiscal no âmbito federal e do artigo 373 da Lei 13.105/2015 - Código de Processo Civil.
		 Pelo exposto, não foi comprovada documentalmente, e de forma inequívoca, o motivo da receita financeira que originou a Retenção na Fonte no valor de R$ 5.198.087,90, CNPJ nº 33.868.597/ 0001-40, Código de Receita nº 6800, apenas ter sido oferecida à tributação em ano-calendário posterior àquele em que ocorrida à retenção na fonte, e em qual momento ocorreu a sua efetiva disponibilidade econômica ou jurídica para a Requerente, nos termos e condições constantes do negócio jurídico celebrado entre as partes (declarante e beneficiário), tal como previsto na Solução de Consulta DISIT/04 nº 58/2013.
		 
		 Isso firmado, sustenta a recorrente, preliminarmente, a nulidade do despacho decisório, que não teria explicitado detalhadamente os motivos pelo qual teria constatado Receita correspondente não oferecida à tributação, e do acórdão da DRJ, eis que seria citra petita, por ter deixado de considerar parte dos argumentos apresentados em sua manifestação de inconformidade.
		 Entendo, contudo, que tais alegações confunde-se com o próprio mérito recursal, quando se deve afirmar sobre qual a existência do crédito de IRRF que compôs o saldo negativo de IRPJ ano-calendário 2015 - direito creditório postulado pela ora recorrente -, para análise sobre a correção ou não da decisão homologatória apenas em parte dos valores a débito em compensação.
		 Passando-se, portanto, ao exame do mérito, o caso versa sobre o direito à dedução, na apuração de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2015, de IRRF sobre receitas financeiras, retido no mesmo período, a par do disposto no art. 2º, § 4º, III, da Lei n. 9.430/96:
		 Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
		 [...]
		 § 3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo anterior.
		 § 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
		 [...]
		 III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
		 IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo.
		 
		 A matéria está consolidada no âmbito do processo administrativo, nos termos do enunciado sumula n. 80 deste CARF:
		 Súmula CARF n. 80:
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 
		 São duas, portanto, as condições para que o IRRF possa ser deduzido na apuração do IRPJ: a) a comprovação da retenção e b) o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 No presente caso, sustenta a recorrente que os rendimentos se referem a aplicações financeiras em fundo de investimento de renda fixa (IRRF, código 6800), em nome da recorrente, na instituição financeira Citibank DTVM S/A, conforme consulta ao sistema DIRF; os recursos teriam sido depositados em conta de titularidade da recorrente para constituição de depósito em garantia (escrow account), em razão da venda da participação acionária na Medley Farmacêutica, conforme previsto no contrato de compra e venda (Share Purchase Agreement).
		 A respeito do contrato de compra e venda referido, trata-se de documento que superveio ao processo, somente quando da interposição do recurso voluntário. Referido contrato foi juntado na sua versão original, em idioma inglês, juntamente com sua tradução juramentada; ainda, outros documentos foram colacionados aos autos, inovando o acervo probatório, quais sejam: o comprovante de solicitação de resgate de fundo (da conta de aplicação Scrow), no valor de R$ 141.077.621,00, em favor da recorrente (fl. 145), datado de agosto/17; bem como o extrato bancário da conta de aplicação correspondente (fl. 147).
		 Tendo em vista que que é da requerente o ônus da prova do direito creditório postulado, e que as peças documentais foram trazidas ao processo em dialogicidade ao quanto afirmado no acórdão da DRJ, que afirmou a negativa do direito de crédito perseguido por carência de documentos comprobatórios nos autos, conheço dos referidos documentos, nessa instância, homenageando o princípio da verdade material e a amplitude da defesa e do contraditório.
		 Em exame do contrato colacionado pela recorrente com a interposição do recurso voluntário lê-se, na Cláusula 2.2, o que segue:
		 2.2. Preço de Compra e Condições de Pagamento.
		 [...]
		 (i) R$ 613.716.000,00 (seiscentos e treze milhões, setecentos e dezesseis mil reais) serão pagos integralmente em fundos imediatamente disponíveis à Vendedora por transferência eletrônica disponível ou TED, na Data do Fechamento, para a conta bancária indicada no Apenso 2.2(i);
		 (ii) R$ 32.999.721,46 (trinta e dois milhões, novecentos e noventa e nove mil, setecentos e vinte e um reais quarenta e seis centavos) serão pagos integralmente e em recursos imediatamente disponíveis à Sociedade em nome da Vendedora, em pagamento do Valor de Dívida da Vendedora, pagamento esse que ser efetuado por TED para a conta bancária da Sociedade indicada no Apenso 2.2(ii) a este instrumento;
		 (iii) R$ 26.315.000,00 (vinte e seis milhões, trezentos e quinze mil reais) serão pagos (por TED) na Data do Fechamento, à Singular e à FirstBrand Assessoria e Consultoria em Marketing Ltda., nas contas bancárias relacionadas no Apenso 2.2 (iii) a este instrumento, na proporção lá prevista, nos termos do Contrato entre Vendedora e a Singular Assessoria Financeira Ltda. (Singular), pagamento esse que será efetuado em nome da Vendedora; e
		 (iv) R$ 282.300.000,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, trezentos mil reais) (Valor do Depósito em Garantia) serão pagos na Data do Fechamento, na conta bancária em nome da Vendedora especificada no Apenso 2.2(iv) a este instrumento (Conta de Depósito em Garantia).
		 
		 Veja-se que, na composição do Preço de Compra (item 2.2 acima destacado, subitem (IV) intitulado Valor do Depósito em Garantia), foi estipulado o valor de R$ 282.300.000,00 a título de depósito em garantia; referido depósito, a que se refere tal parcela (iv) de preço, encontra-se disciplinado nas cláusulas 2.4, 2.5 e 2.6 do Contrato, que transcrevo abaixo:
		 2.4. Depósito em Garantia.
		 Na Data de Fechamento, as Partes celebrarão um Contrato de Depósito em Garantia (Contrato de Depósito em Garantia) com o Agente na forma estabelecido no Anexo II. O Contrato de Depósito em Garantia estabelecerá, entre outras disposições, que o Valor do Depósito em Garantia será usado exclusivamente nas seguintes finalidades:
		 (i) A fim de garantir o pagamento do Valor de Ajuste do Preço de Compra, conforme estabelecido na Cláusula 2.3.4 acima; e
		 (ii) A fim de garantir o pagamento das obrigações de indenização das Vendedoras e dos Acionistas Fundadores de acordo com o ARTIGO VIII e o ARTIGO IX deste Contrato.
		 2.5. Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia.
		 A Companhia e a Vendedora observarão os procedimentos estabelecidos no Contrato de Depósito em Garantia, no ARTIGO VIII e no ARTIGO IX deste Contrato com relação a Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia.
		 2.6. Liberação do Valor do Depósito em Garantia.
		 Os valores depositados na Conta de Depósito em Garantia serão liberados para a Vendedora, com os respectivos juros acumulados, líquidos de quaisquer Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia, de acordo com os termos e as condições do Contrato de Depósito em Garantia. Para evitar dúvidas e exceto conforme estabelecido nas Cláusulas 2.3.4, 8.8.3 e 8.10 deste Contrato, os fundos depositados na Conta de Depósito em Garantia somente serão colocados à disposição da Vendedora no quinto aniversário da Data de Fechamento, líquidos de quaisquer Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia, desde que haja um saldo positivo na Conta de Depósito em Garantia.
		 
		 Possível afirmar que o valor do Depósito em Garantia, nos termos contratuais, deveria ser utilizado para pagar obrigações da vendedora, ora recorrente, caso elas se materializem, ou os valores seriam transferidos, em definitivo, para a vendedora, no quinto aniversário da Data de Fechamento, líquidos de quaisquer Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia, desde que houvesse um saldo positivo na Conta de Depósito em Garantia.
		 Ainda, é fato incontroverso que as receitas correspondentes aos rendimentos desta conta não integraram a apuração do IRPJ do ano-calendário 2015, cujo saldo negativo pleiteado consubstanciava o crédito perseguido na DCOMP em referência; a conclusão fiscal, que serviu à negativa do direito creditório no despacho decisório, é confirmada pela própria recorrente, não se controverte.
		 A afirmação da recorrente é de que as receitas financeiras correspondentes à parcela da retenção de fonte que integrou o Saldo Negativo de IRPJ 2015 teriam sido reconhecidas, no ano de 2017, imediatamente antes da transmissão do PER/DCOMP em exame, logo que houve a disponibilidade jurídica dos valores que estavam na conta de garantia.
		 Para comprovar as suas alegações, a recorrente destaca o seguinte, a partir do cotejo dos documentos que carreou ao processo:
		 DCOMP nº 40362.87182.171017.1.3.02-9319
		 
		 92. Com efeito, conforme já antecipado, em agosto de 2017 foi disponibilizada à Recorrente uma parcela do Depósito em Garantia no valor de R$ 141.077.621,00, conforme se verifica do Comunicado de Instrução de Pagamento de Indenização encaminhado ao Citibank e extratos bancários (Doc. 05).
		 /
		 /
		 /
		 93. A disponibilização no valor bruto de R$ 141.536.190,15 (líquido de R$ 141.077.621,00) em 2017, é composta pela parcela de receita de investimento original (depositado na escrow account) de R$ 61.651.797,86 e pela parcela de rendimento da aplicação financeira de R$ 79.884.392,29, as quais foram devidamente contabilizadas em agosto/2017, conforme se observa no Razão Analítico (Doc. 06) e no Balancete de Verificação daquele ano (Doc. 07):
		 /
		 
		 94. Por conseguinte, referida receita financeira foi oferecida à tributação em setembro de 2017, quando da apuração do lucro real trimestral (3º trimestre), conforme evidenciado na Escrituração Contábil Fiscal (Doc. 08). Confira-se:
		 
		 /
		 
		 /
		 95. Importa ressaltar que, apesar de comprovado que todo o montante disponibilizado à Recorrente (R$ 141.536.190,15) foi levado à tributação, o crédito aqui pretendido está vinculado ao valor resgatado de R$ 79.884.392,29, composto de rendimentos de aplicação financeira apurados nos anos-calendário 2012, 2013, 2014 e 2015.
		 96. Os rendimentos da conta de aplicação financeira, verificados nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015, totalizaram os valores de R$ 19.682.288,90, R$ 18.790.578,97, R$ 27.043.756,79 e R$ 34.653.919,72, respectivamente, alcançando, nesse período, o montante de R$ 100.170.484,38.
		 97. No mais, sobre os rendimentos verificados, houve retenção de IRRF pela custodiante à alíquota de 15%, nos valores de R$ 2.952.334,32, R$ 2.818.568,83, R$ 4.056.563,50 e R$ 5.198.087,90, totalizando R$ 15.025.572,55.
		 /
		 98. Considerando a disponibilização dos rendimentos da aplicação financeira em agosto/2017, no montante de R$ 79.884.392,29, verifica-se que essa parcela de rendimentos de aplicações financeiras tributada corresponde, proporcionalmente, ao IRRF no montante de R$ 11.982.658,79.
		 99. Dessa parcela, os rendimentos de aplicação financeira relativos ao ano-calendário de 2015 correspondem ao montante de R$ 16.110.940,33, sendo o respectivo IRRF (15%) no valor de R$ 2.416.641,05.
		 100. Para melhor visualização, confira-se a composição dos rendimentos financeiros do escrow account oferecidos à tributação e do IRRF correspondente, evidenciada no quadro demonstrativo abaixo:
		 /
		 101. Como visto, o saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 2.416.641,05, objeto da DCOMP nº 40362.87182.171017.1.3.02-9319, corresponde ao IRRF retido sobre rendimentos financeiros (R$ 16.110.940,33) que foram contabilmente lançados em agosto de 2017, tendo sido oferecidos à tributação no mês seguinte (setembro de 2017).
		 /
		 102. Assim, parte do referido saldo negativo (R$ 2.416.641,05) foi objeto de compensação em 2017, por meio da DCOMP nº 40362.87182.171017.1.3.02-9319.
		 ( DCOMPs nº 01258.08215.270418.1.3.02-4973, 15494.15846.290518.1.3.02-0338 e 28608.73438.040718.1.3.02-6060.
		 103. O saldo negativo remanescente do ano-calendário de 2015 foi compensado em 2018, por meio das DCOMPs nº 01258.08215.270418.1.3.02-4973, nº 15494.15846.290519.1.3.02-0338 e nº 28608.73438.040719.1.3.02-6060.
		 104. Para tanto, esclarece a Recorrente que em 2018 houve o cumprimento de cláusula contratuais subordinantes, sendo disponibilizada mais uma parcela dos valores depositados no escrow account, do qual R$ 18.624.723,89 foi disponibilizado a título de rendimento da aplicação financeira apurado ao ano-calendário 2015.
		 105. Referido montante foi devidamente contabilizado no ano de 2018 conforme se observa no Razão Analítico (Doc. 09) e no Balancete de Verificação daquele ano (Doc. 10):
		 /
		 106. Referidas receitas financeiras foram oferecidas à tributação em 2018, quando da apuração do lucro real anual, conforme evidenciado na Escrituração Contábil Fiscal (Doc. 11). Confira-se:
		 /
		 /
		 107. Considerando a disponibilização dos rendimentos da aplicação financeira em 2018, no montante de R$ 18.624.723,89, o saldo negativo de IRPJ apurado em razão do IRRF retido na fonte sobre tais rendimentos financeiros passou a ser passível de compensação, formalizadas nas DCOMPs nº 01258.08215.270418.1.3.02-4973, 15494.15846.290518.1.3.02-0338 e 28608.73438.040718.1.3.02-6060.
		 108. Para melhor visualização, confira-se a composição dos rendimentos financeiros do escrow account oferecidos à tributação e do IRRF correspondente, evidenciada no quadro demonstrativo abaixo:
		 /
		 
		 109. Como visto, os rendimentos financeiros relativos a 2015 correspondem à parcela de R$ 29.788.984,80 (R$ 16.110.940,33 + R$ 13.678.044,47), sendo o respectivo IRRF correspondente a R$ 4.468.347,72, tendo a ora Recorrente utilizado partes dele em 2017 (R$ 2.416.641,05) e em 2018 (R$ 2.051.706,67).
		 110. Feitos esses esclarecimentos, os demonstrativos contábeis e fiscais acima referidos e anexos à presente defesa não deixam dúvidas de que as receitas financeiras relativas ao ano de 2015, resultantes do escrow account, foram oferecidas à tributação, ensejando o direito à compensação ao IRRF sobre elas retido.
		 
		 Os documentos e planilhas apresentadas pela recorrente, pelos quantitativos que espelham, nas totalizações evidenciadas nas contas e documentos fiscais em análise, revelam verossimilhança de suas alegações, no sentido de que teria, de fato, reconhecido as receitas correspondentes aos rendimentos do saldo da conta de garantia à medida que as importâncias eram disponibilizadas juridicamente à requerente e que, quanto à compensação pretendida, as receitas correspondentes à retenção de fonte que integrou o saldo negativo do ano-calendário 2015 foram tributadas.
		 
		 Superada a diligência proposta de ofício, pela votação da maioria deste colegiado, o encaminhamento meritório deste voto há de ser pelo desprovimento do recurso.
		 Como afirmado, a tecitura do recurso, amparada nos prints das escritas e nas planilhas apresentadas, indica verossimilhança das alegações recursais, mas não permitem a certeza necessária ao deferimento do direito creditório que se postula - dificuldades proporcionadas pelo descasamento do período fiscal de reconhecimento das receitas, pela peticionante, com o da composição do saldo negativo pelo Imposto de Renda Retido na Fonte sobre tais receitas.
		 Em primeiro lugar, apesar da alegação de que somente em 2017 teria ocorrido a disponibilidade jurídica dos valores em depósito, sendo este o momento, portanto, da realização da receita, de seu reconhecimento, e do direito ao abatimento/compensação do IRRF escriturado e identificado na DIRF ano-calendário 2015, não comprova a recorrente que, efetivamente, tenha tributado os valores desta aplicação, e não outros rendimentos de aplicação financeira.
		 Pelas alegações da própria recorrente, os valores totais de receita reconhecida já seriam menores do que o montante a que corresponderia o total de IRRF lançado na composição dos saldos negativos dos anos-calendários 2012, 2013, 2014 e 2015; não bastante (porque poderia haver, nesse sentir, o reconhecimento parcial do direito creditório, até o limite das receitas tributadas), a análise dos demonstrativos contábeis não permite fazer a associação de que as receitas financeiras sejam as obtidas pelo levantamento da conta scrow, por ausência de coincidência de valores, e pela existência de outras contas de aplicação escrituradas em sua contabilidade.
		 Anexo à manifestação de inconformidade, a ora recorrente colacionou demonstrativo da ECF 2015, contendo a retenção de fonte sofrida na fonte no registro correspondente (Y570) (fls. 48-49); a DIRF Citibank 2015 (fl. 50); e a Conta de Rendimento sobre aplicação do Razão analítico de 2017 (fl. 51):
		 /
		 /
		 
		 Ainda, constou, no Balancete de Verificação de 2017 (fls. 52-56):
		 ATIVO
		 BANCOS CONTA APLICAÇÃO:
		 1.1.01.03.11301 BANCO CITIBANK 141.476.325,27
		 IMPOSTOS A RECUPERAR:
		 1.1.02.24.13501 IRRF S/APLICACAO SCROW 1.926.126,16
		 1.1.02.24.13502 IRRF S/APLICACAO 9.818.517,62D 16.689.733,81 25.360.900,05 1.147.351,38 D
		 RESULTADO A REALIZAR:
		 2.2.02.01.25104 IRRF S/RENDIMENTO APLICAÇÃO FINANCEIRA 15.292.171,57D 17.346.982,54 12.538.751,27 20.100.402,84 D
		 2.2.02.01.25106 IRRF S/REND APLIC FINANCEIRA SCROW 0,00 0,00 183.673,03 183.673,03 C
		 RECEITAS:
		 5.5.01.01.55105 REND.S/ APLICAÇÃO 79.884.392,29
		 
		 Ademais, no Razão Analítico do ano-calendário 2018, demonstra-se a existência de mais de uma conta de aplicação, com rendimentos tributáveis, e que as constas SCROW são discriminadas como tal:
		 /
		 
		 Em impostos a recuperar, veja-se o saldo da conta 1.1.02.24.13501 IRRF S/APLICACAO SCROW: 1.926.126,16D 2.321.346,51 0,00 4.247.472,67 D 1.1.02.24.13502 IRRF S/APLICACAO 1.147.351,38D 1.909.995,48 2.963.205,47 94.141,39 D.
		 Desta feita, apesar de verossimilhantes as alegações, como dito, não estão devidamente comprovadas. Há, doutra parte, elementos contábeis que demandariam análise sistemática das declarações não somente do ano-calendário de que se pleiteia crédito parcial de saldo negativo (ano-calendário 2015), como dos três subsequentes (2016, 2017, 2018), implicados que estão pela arguida disponibilidade paulatina das receitas correspondentes aos rendimentos tributados na fonte no ano de 2015 e, no caso, do reconhecimento das receitas ao tempo em que disponibilizadas (anos 2015, 2016, 2017 e 2018), o que é inviável por este órgão de julgamento.
		 Pelo exposto, o aproveitamento dos valores pretendidos esbarra no disposto no art. 2º, § 4º, III, da Lei n. 9.430/96, com a vinculação deste órgão julgador à interpretação deste dispositivo legal contemplada no enunciado sumular n. 80 deste CARF.
		 
		 Quanto à possibilidade de converter o julgamento em diligência, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado do acórdão paradigma:
		 A Conselheira Liana Carine Fernandes Queiroz, arguiu a possibilidade de converter o julgamento em diligência.
		 Posto em votação, o colegiado, por maioria de votos, rejeitou a proposta de conversão do Acórdão em diligência, ficando vencidos a proponente e o Conselheiro André Luiz Ulrich Pinto.
		 Concretamente o objeto da dúvida suscitada tratava do tema do aproveitamento do IRRF incidente sobre receitas financeiras ainda sem a disponibilidade jurídica ou econômica dos valores depositados.
		 O IRRF retido sobre as receitas financeiras provenientes do escrow account, relativo ao ano-calendário 2015, Exercício 2016, foi informado na DIPJ correspondente, compondo o saldo negativo de IRPJ; entretanto, tais valores não foram objeto de compensação no ano de 2015, visto que, conforme entendimento da Receita Federal do Brasil, naquele momento a Recorrente não teria a disponibilidade jurídica ou econômica dos valores depositados em escrow account e, por conseguinte, das correspondentes receitas financeiras.
		 Destacamos que essa matéria está consolidada no âmbito do processo administrativo, nos termos do enunciado sumula n. 80 deste CARF:
		 Súmula CARF n. 80:
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 
		 São duas, portanto, as condições para que o IRRF possa ser deduzido na apuração do IRPJ:
		 a) além da comprovação da retenção, é necessário
		 b) o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 
		 Destarte, o aproveitamento dos valores pretendidos esbarra, pois, no disposto no art. 2º, § 4º, III, da Lei n. 9.430/96, com a vinculação deste órgão julgador à interpretação deste dispositivo legal contemplada no enunciado sumular n. 80 deste CARF.
		 Contudo, conforme já mencionamos acima, a maioria do colegiado entendeu que não havia necessidade de se converter o processo em diligência, pois, os elementos materiais e formais acostados ao processo pela Autoridade Fiscal foram de maneira suficiente capazes de formar a devida convicção para o julgamento do presente processo. Portanto, o fato estava claro e provado no processo.
		 Por fim, o Art. 29, do Decreto nº 70.235/72, estabelece que, quando da apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente a sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias. O que não foi o caso.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de rejeitar a propositura de diligência, feita de ofício pela conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz, e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo de Andrade Couto - Presidente Redator
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RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que denegara o PER/DCOMP n. 

03733.61529.171017.1.3.02-4970 apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto 

crédito decorrente de Saldo Negativo constituído de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”), 

apurado no exercício de 2015, ano calendário de 2014, no valor original de R$ 4.056.563,50, o qual 

foi utilizado parcialmente para compensação com débito de Imposto de Renda Retido na Fonte 

(“IRRF”) de outubro de 2017, no valor de R$ 3.804.677,12.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.  

Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interpôs o presente Recurso Voluntário, 

repisando tudo quanto constou de sua manifestação de inconformidade e, por fim, solicitando: 

Diante de todo o exposto, a Recorrente requer seja dado total provimento 

ao presente Recurso Voluntário, para reforma da decisão recorrida, com a 

consequente homologação integral da compensação pleiteada, objeto da 

DCOMP nº 03733.61529.171017.1.3.02-4970.  

Ou, subsidiariamente, na remota hipótese do não acolhimento das razões 

acima, a Recorrente requer a conversão do julgamento em diligência, para 

que seja oportunizada a apresentação de documentos e/ou 

esclarecimentos adicionais a fim de elidir eventuais dúvidas quanto ao 

efetivo direito creditório pretendido, nos termos do art. 38 da Lei nº 

9.784/1999 c/c inc. IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972. 

 

É o relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto condutor consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do relator, que 

pode ser consultada no acórdão paradigma e deverá ser considerada, para todos os fins 

Fl. 279DF  CARF  MF
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regimentais, inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta decisão, 

transcrevendo-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator 

designado.  

Quanto à tempestividade e ao mérito, ressalvado quanto à possibilidade de 

converter o julgamento em diligência, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, 

expresso no voto do relator do acórdão paradigma:  

O recurso voluntário é tempestivo, eis que interposto no prazo previsto no art. 33 

do Decreto n. 70.235/72 e, por também preencher os demais requisitos objetivos 

e subjetivos à sua admissibilidade, dele conheço. 

Conforme relatado, a não-homologação das compensações postuladas pela ora 

recorrente decorreram da conclusão, da autoridade fiscal, de que a receita 

correspondente à retenção na fonte, componente do saldo negativo do ano-

calendário 2015, não teria sido oferecida à tributação. 

Com efeito, alterca que, quando da transmissão da DCOMP, em outubro/2017, já 

havia reconhecida a receita dos rendimentos da conta de garantia, o que ocorreu 

em setembro/2017, conforme consta do razão-analítico da competência, e ECF do 

referido ano-calendário: 

 

 

Como consequência, foram constituídos os Processos de Cobrança nº 10830-

915.490/2019-40, 10830-915.731/2019-51, 10830-915.732/2019-03 e 10830- 

915.733/2019-40. 

A DRJ, ao examinar a manifestação de inconformidade da requerente, ora 

recorrente, indeferiu o pedido creditório por não ter a peticionante se 

desincumbido, adequadamente, do seu ônus probatório; vejamos: 

No que se refere à Escrituração Contábil Fiscal – ECF, período de escrituração 

01/01/2015 a 31/12/2015 (fls. 48 e 49), consta no “Registro N630 – Apuração do 
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IRPJ Com Base no Lucro Real”, um “Imposto de Renda Retido na Fonte” no valor de 

R$ 5.198.087,90, mas não consta qualquer informação sobre se tal valor compôs a 

apuração do resultado do exercício. No “Registro Y570 – Demonstrativo do 

Imposto de Renda e CSLL Retidos na Fonte”, consta um “Imposto de Renda Retido 

na Fonte” no valor de R$ 5.198.087,90, referente a um “rendimento bruto/receita” 

no montante de R$ 34.653.919,72, Código de Receita nº 6800 (Aplicações 

Financeiras em Fundos de Investimentos-Renda Fixa), relacionado ao “Citibank 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.” (CNPJ nº 33. 868.597/0001-40).  

A retenção na fonte no valor de R$ 5.198.087,90 consta do documento 

apresentado pela Requerente denominado “Relação de Rendimentos e Imposto 

Sobre a Renda Retido Por Fonte Pagadora”, ano-calendário 2015 (fl. 50), o qual traz 

como “Fonte Pagadora” o “Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 

S.A.” (CNPJ nº 33.868.597/0001-40) e como “Beneficiário” a própria Manifestante 

(Lotpar IV Participações Ltda, CNPJ nº 10.645.021/0001-18), Código de Receita nº 

6800, também constando dos Sistemas da Receita Federal do Brasil – RFB, 

conforme extrato em anexo (fl. 88). 

Todavia, como já referido no início deste Voto, o motivo do não reconhecimento 

do pleito creditório não foi a inexistência da retenção na fonte, mas o seu não 

oferecimento à tributação. Neste sentido, os documentos apresentados “Extrato 

Razão Analítico”, ano-calendário 2017 (fl. 51), “Balancete de Verificação”, ano-

calendário 2017 (fls. 52 a 56), “Demonstração do Resultado do Exercício”, ano-

calendário 2017 (fl. 58) e “LALUR-Parte A”, ano-calendário 2017 (fl. 59), em que 

pesem indicar uma “realização da receita”, no valor de R$ 79.884.392,29, 

indicado na “Conta Contábil nº 5.5.01.01.55105”, não detalham quanto de tal 

valor se refere especificamente aos anos-calendário de 2012, 2013, 2014 e 2015, 

além de não possuírem força probante suficiente para comprovar a razão, o 

motivo, da receita correspondente aos referidos anos-calendários somente ter 

sido oferecida à tributação em 2017. 

Com efeito, tal fato deveria ter sido ratificado por outros documentos 

probatórios cuja produção não decorresse exclusivamente de ato próprio do 

Sujeito Passivo, a exemplo dos extratos bancários que comprovassem a efetiva 

transferência de recursos do declarante (Citibank Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários S.A.) para o beneficiário (Manifestante), embasando a 

existência fática da relação contratual entre elas. Ademais, não foi acostado aos 

autos o contrato celebrado entre as partes, referenciado algumas vezes na peça 

de defesa, a comprovar a existência da relação contratual e explicitar a data em 

que efetivamente ocorreu a disponibilidade econômica ou jurídica dos 

rendimentos depositados em “conta-garantia” (escrow account). 

Convém ressaltar que é princípio basilar no direito pátrio de que a prova compete 

ou cabe à pessoa que alega o fato constitutivo, impeditivo ou modificativo do 

direito conforme se depreende do artigo 16, caput, III, do Decreto n° 70.235, de 

1972 (PAF), que regulamenta o processo administrativo fiscal no âmbito federal e 

do artigo 373 da Lei 13.105/2015 – Código de Processo Civil.  

Pelo exposto, não foi comprovada documentalmente, e de forma inequívoca, o 

motivo da receita financeira que originou a “Retenção na Fonte” no valor de R$ 

5.198.087,90, CNPJ nº 33.868.597/ 0001-40, Código de Receita nº 6800, apenas 
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ter sido oferecida à tributação em ano-calendário posterior àquele em que 

ocorrida à retenção na fonte, e em qual momento ocorreu a sua efetiva 

disponibilidade econômica ou jurídica para a Requerente, nos termos e condições 

constantes do negócio jurídico celebrado entre as partes (declarante e 

beneficiário), tal como previsto na Solução de Consulta DISIT/04 nº 58/2013. 

 

Isso firmado, sustenta a recorrente, preliminarmente, a nulidade do despacho 

decisório, que não teria explicitado detalhadamente os motivos pelo qual teria 

constatado “Receita correspondente não oferecida à tributação”, e do acórdão da 

DRJ, eis que seria citra petita, por ter deixado de considerar parte dos argumentos 

apresentados em sua manifestação de inconformidade. 

Entendo, contudo, que tais alegações confunde-se com o próprio mérito recursal, 

quando se deve afirmar sobre qual a existência do crédito de IRRF que compôs o 

saldo negativo de IRPJ ano-calendário 2015 – direito creditório postulado pela ora 

recorrente –, para análise sobre a correção ou não da decisão homologatória 

apenas em parte dos valores a débito em compensação. 

Passando-se, portanto, ao exame do mérito, o caso versa sobre o direito à 

dedução, na apuração de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2015, de 

IRRF sobre receitas financeiras, retido no mesmo período, a par do disposto no 

art. 2º, § 4º, III, da Lei n. 9.430/96:  

Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar 

pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo 

estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos 

percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 

8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho 

de 1995.  

[...] 

§ 3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo 

deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses 

de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo anterior.  

§ 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser 

compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:  

[...]  

III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas 

computadas na determinação do lucro real; 

IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo. 

 

A matéria está consolidada no âmbito do processo administrativo, nos termos do 

enunciado sumula n. 80 deste CARF: 
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Súmula CARF n. 80: 

Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do 

imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo 

das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.  

 

São duas, portanto, as condições para que o IRRF possa ser deduzido na apuração 

do IRPJ: a) a comprovação da retenção e b) o cômputo das receitas 

correspondentes na base de cálculo do imposto. 

No presente caso, sustenta a recorrente que os rendimentos se referem a 

aplicações financeiras em fundo de investimento de renda fixa (IRRF, código 

6800), em nome da recorrente, na instituição financeira Citibank DTVM S/A, 

conforme consulta ao sistema DIRF; os recursos teriam sido depositados em conta 

de titularidade da recorrente para constituição de depósito em garantia (“escrow 

account”), em razão da venda da participação acionária na Medley Farmacêutica, 

conforme previsto no contrato de compra e venda (“Share Purchase Agreement”).  

A respeito do contrato de compra e venda referido, trata-se de documento que 

superveio ao processo, somente quando da interposição do recurso voluntário. 

Referido contrato foi juntado na sua versão original, em idioma inglês, 

juntamente com sua tradução juramentada; ainda, outros documentos foram 

colacionados aos autos, inovando o acervo probatório, quais sejam: o 

comprovante de solicitação de resgate de fundo (da conta de aplicação Scrow), no 

valor de R$ 141.077.621,00, em favor da recorrente (fl. 145), datado de 

agosto/17; bem como o extrato bancário da conta de aplicação correspondente 

(fl. 147). 

Tendo em vista que que é da requerente o ônus da prova do direito creditório 

postulado, e que as peças documentais foram trazidas ao processo em 

dialogicidade ao quanto afirmado no acórdão da DRJ, que afirmou a negativa do 

direito de crédito perseguido por carência de documentos comprobatórios nos 

autos, conheço dos referidos documentos, nessa instância, homenageando o 

princípio da verdade material e a amplitude da defesa e do contraditório. 

Em exame do contrato colacionado pela recorrente com a interposição do recurso 

voluntário lê-se, na Cláusula 2.2, o que segue: 

2.2. Preço de Compra e Condições de Pagamento.  

[...]  

(i) R$ 613.716.000,00 (seiscentos e treze milhões, setecentos e dezesseis mil reais) 

serão pagos integralmente em fundos imediatamente disponíveis à Vendedora por 

transferência eletrônica disponível ou "TED", na Data do Fechamento, para a conta 

bancária indicada no Apenso 2.2(i);  

(ii) R$ 32.999.721,46 (trinta e dois milhões, novecentos e noventa e nove mil, 

setecentos e vinte e um reais quarenta e seis centavos) serão pagos integralmente 

e em recursos imediatamente disponíveis à Sociedade em nome da Vendedora, em 
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pagamento do Valor de Dívida da Vendedora, pagamento esse que ser efetuado 

por TED para a conta bancária da Sociedade indicada no Apenso 2.2(ii) a este 

instrumento;  

(iii) R$ 26.315.000,00 (vinte e seis milhões, trezentos e quinze mil reais) serão 

pagos (por TED) na Data do Fechamento, à Singular e à FirstBrand Assessoria e 

Consultoria em Marketing Ltda., nas contas bancárias relacionadas no Apenso 2.2 

(iii) a este instrumento, na proporção lá prevista, nos termos do Contrato entre 

Vendedora e a Singular Assessoria Financeira Ltda. ("Singular"), pagamento esse 

que será efetuado em nome da Vendedora; e  

(iv) R$ 282.300.000,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, trezentos mil reais) 

("Valor do Depósito em Garantia'') serão pagos na Data do Fechamento, na conta 

bancária em nome da Vendedora especificada no Apenso 2.2(iv) a este 

instrumento ("Conta de Depósito em Garantia"). 

 

Veja-se que, na composição do “Preço de Compra” (item 2.2 acima destacado, 

subitem (IV) intitulado “Valor do Depósito em Garantia”), foi estipulado o valor de 

R$ 282.300.000,00 a título de depósito em garantia; referido depósito, a que se 

refere tal parcela (iv) de preço, encontra-se disciplinado nas cláusulas 2.4, 2.5 e 

2.6 do Contrato, que transcrevo abaixo: 

2.4. Depósito em Garantia.  

Na Data de Fechamento, as Partes celebrarão um Contrato de Depósito em 

Garantia ("Contrato de Depósito em Garantia") com o Agente na forma 

estabelecido no Anexo II. O Contrato de Depósito em Garantia estabelecerá, entre 

outras disposições, que o Valor do Depósito em Garantia será usado 

exclusivamente nas seguintes finalidades:  

(i) A fim de garantir o pagamento do Valor de Ajuste do Preço de Compra, 

conforme estabelecido na Cláusula 2.3.4 acima; e  

(ii) A fim de garantir o pagamento das obrigações de indenização das Vendedoras e 

dos Acionistas Fundadores de acordo com o ARTIGO VIII e o ARTIGO IX deste 

Contrato.  

2.5. Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia.  

A Companhia e a Vendedora observarão os procedimentos estabelecidos no 

Contrato de Depósito em Garantia, no ARTIGO VIII e no ARTIGO IX deste Contrato 

com relação a Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia.  

2.6. Liberação do Valor do Depósito em Garantia.  

Os valores depositados na Conta de Depósito em Garantia serão liberados para a 

Vendedora, com os respectivos juros acumulados, líquidos de quaisquer Deduções 

e Retenções da Conta de Depósito em Garantia, de acordo com os termos e as 

condições do Contrato de Depósito em Garantia. Para evitar dúvidas e exceto 

conforme estabelecido nas Cláusulas 2.3.4, 8.8.3 e 8.10 deste Contrato, os fundos 

depositados na Conta de Depósito em Garantia somente serão colocados à 

disposição da Vendedora no quinto aniversário da Data de Fechamento, líquidos de 

Fl. 284DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1202-002.441 – 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10830.914187/2019-20 

 8 

quaisquer Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia, desde que 

haja um saldo positivo na Conta de Depósito em Garantia. 

 

Possível afirmar que o valor do “Depósito em Garantia”, nos termos contratuais, 

deveria ser utilizado para pagar obrigações da vendedora, ora recorrente, caso 

elas se materializem, ou os valores seriam transferidos, em definitivo, para a 

vendedora, no quinto aniversário da Data de Fechamento, líquidos de quaisquer 

Deduções e Retenções da Conta de Depósito em Garantia, desde que houvesse 

um saldo positivo na Conta de Depósito em Garantia. 

Ainda, é fato incontroverso que as receitas correspondentes aos rendimentos 

desta conta não integraram a apuração do IRPJ do ano-calendário 2015, cujo 

saldo negativo pleiteado consubstanciava o crédito perseguido na DCOMP em 

referência; a conclusão fiscal, que serviu à negativa do direito creditório no 

despacho decisório, é confirmada pela própria recorrente, não se controverte.  

A afirmação da recorrente é de que as receitas financeiras correspondentes à 

parcela da retenção de fonte que integrou o Saldo Negativo de IRPJ 2015 teriam 

sido reconhecidas, no ano de 2017, imediatamente antes da transmissão do 

PER/DCOMP em exame, logo que houve a disponibilidade jurídica dos valores que 

estavam na conta de garantia. 

Para comprovar as suas alegações, a recorrente destaca o seguinte, a partir do 

cotejo dos documentos que carreou ao processo: 

DCOMP nº 40362.87182.171017.1.3.02-9319 

 

92. Com efeito, conforme já antecipado, em agosto de 2017 foi disponibilizada à 

Recorrente uma parcela do Depósito em Garantia no valor de R$ 141.077.621,00, 

conforme se verifica do Comunicado de Instrução de Pagamento de Indenização 

encaminhado ao Citibank e extratos bancários (Doc. 05). 
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93. A disponibilização no valor bruto de R$ 141.536.190,15 (líquido de R$ 

141.077.621,00) em 2017, é composta pela parcela de receita de investimento 

original (depositado na escrow account) de R$ 61.651.797,86 e pela parcela de 

rendimento da aplicação financeira de R$ 79.884.392,29, as quais foram 

devidamente contabilizadas em agosto/2017, conforme se observa no Razão 

Analítico (Doc. 06) e no Balancete de Verificação daquele ano (Doc. 07): 
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94. Por conseguinte, referida receita financeira foi oferecida à tributação em 

setembro de 2017, quando da apuração do lucro real trimestral (3º trimestre), 

conforme evidenciado na Escrituração Contábil Fiscal (Doc. 08). Confira-se: 

 

 

 

 

95. Importa ressaltar que, apesar de comprovado que todo o montante 

disponibilizado à Recorrente (R$ 141.536.190,15) foi levado à tributação, o crédito 

aqui pretendido está vinculado ao valor resgatado de R$ 79.884.392,29, composto 

de rendimentos de aplicação financeira apurados nos anos-calendário 2012, 2013, 

2014 e 2015.  
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96. Os rendimentos da conta de aplicação financeira, verificados nos anos de 2012, 

2013, 2014 e 2015, totalizaram os valores de R$ 19.682.288,90, R$ 18.790.578,97, 

R$ 27.043.756,79 e R$ 34.653.919,72, respectivamente, alcançando, nesse período, 

o montante de R$ 100.170.484,38.  

97. No mais, sobre os rendimentos verificados, houve retenção de IRRF pela 

custodiante à alíquota de 15%, nos valores de R$ 2.952.334,32, R$ 2.818.568,83, R$ 

4.056.563,50 e R$ 5.198.087,90, totalizando R$ 15.025.572,55. 

 

98. Considerando a disponibilização dos rendimentos da aplicação financeira em 

agosto/2017, no montante de R$ 79.884.392,29, verifica-se que essa parcela de 

rendimentos de aplicações financeiras tributada corresponde, proporcionalmente, 

ao IRRF no montante de R$ 11.982.658,79.  

99. Dessa parcela, os rendimentos de aplicação financeira relativos ao ano-

calendário de 2015 correspondem ao montante de R$ 16.110.940,33, sendo o 

respectivo IRRF (15%) no valor de R$ 2.416.641,05.  

100. Para melhor visualização, confira-se a composição dos rendimentos 

financeiros do escrow account oferecidos à tributação e do IRRF correspondente, 

evidenciada no quadro demonstrativo abaixo: 

 

101. Como visto, o saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 2.416.641,05, objeto da 

DCOMP nº 40362.87182.171017.1.3.02-9319, corresponde ao IRRF retido sobre 

rendimentos financeiros (R$ 16.110.940,33) que foram contabilmente lançados em 

agosto de 2017, tendo sido oferecidos à tributação no mês seguinte (setembro de 

2017). 
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102. Assim, parte do referido saldo negativo (R$ 2.416.641,05) foi objeto de 

compensação em 2017, por meio da DCOMP nº 40362.87182.171017.1.3.02-9319.  

 DCOMPs nº 01258.08215.270418.1.3.02-4973, 15494.15846.290518.1.3.02-0338 

e 28608.73438.040718.1.3.02-6060. 

103. O saldo negativo remanescente do ano-calendário de 2015 foi compensado 

em 2018, por meio das DCOMPs nº 01258.08215.270418.1.3.02-4973, nº 

15494.15846.290519.1.3.02-0338 e nº 28608.73438.040719.1.3.02-6060.  

104. Para tanto, esclarece a Recorrente que em 2018 houve o cumprimento de 

cláusula contratuais subordinantes, sendo disponibilizada mais uma parcela dos 

valores depositados no escrow account, do qual R$ 18.624.723,89 foi 

disponibilizado a título de rendimento da aplicação financeira apurado ao ano-

calendário 2015.  

105. Referido montante foi devidamente contabilizado no ano de 2018 conforme 

se observa no Razão Analítico (Doc. 09) e no Balancete de Verificação daquele ano 

(Doc. 10): 
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106. Referidas receitas financeiras foram oferecidas à tributação em 2018, quando 

da apuração do lucro real anual, conforme evidenciado na Escrituração Contábil 

Fiscal (Doc. 11). Confira-se: 

 

 

107. Considerando a disponibilização dos rendimentos da aplicação financeira em 

2018, no montante de R$ 18.624.723,89, o saldo negativo de IRPJ apurado em 

razão do IRRF retido na fonte sobre tais rendimentos financeiros passou a ser 

passível de compensação, formalizadas nas DCOMPs nº 

01258.08215.270418.1.3.02-4973, 15494.15846.290518.1.3.02-0338 e 

28608.73438.040718.1.3.02-6060.  

108. Para melhor visualização, confira-se a composição dos rendimentos 

financeiros do escrow account oferecidos à tributação e do IRRF correspondente, 

evidenciada no quadro demonstrativo abaixo: 

 

 

109. Como visto, os rendimentos financeiros relativos a 2015 correspondem à 

parcela de R$ 29.788.984,80 (R$ 16.110.940,33 + R$ 13.678.044,47), sendo o 

respectivo IRRF correspondente a R$ 4.468.347,72, tendo a ora Recorrente 

utilizado partes dele em 2017 (R$ 2.416.641,05) e em 2018 (R$ 2.051.706,67).  

110. Feitos esses esclarecimentos, os demonstrativos contábeis e fiscais acima 

referidos e anexos à presente defesa não deixam dúvidas de que as receitas 

financeiras relativas ao ano de 2015, resultantes do escrow account, foram 
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oferecidas à tributação, ensejando o direito à compensação ao IRRF sobre elas 

retido. 

 

Os documentos e planilhas apresentadas pela recorrente, pelos quantitativos que 

espelham, nas totalizações evidenciadas nas contas e documentos fiscais em 

análise, revelam verossimilhança de suas alegações, no sentido de que teria, de 

fato, reconhecido as receitas correspondentes aos rendimentos do saldo da conta 

de garantia à medida que as importâncias eram disponibilizadas juridicamente à 

requerente e que, quanto à compensação pretendida, as receitas 

correspondentes à retenção de fonte que integrou o saldo negativo do ano-

calendário 2015 foram tributadas.  

 

Superada a diligência proposta de ofício, pela votação da maioria deste 

colegiado, o encaminhamento meritório deste voto há de ser pelo 

desprovimento do recurso. 

Como afirmado, a tecitura do recurso, amparada nos prints das escritas e nas 

planilhas apresentadas, indica verossimilhança das alegações recursais, mas não 

permitem a certeza necessária ao deferimento do direito creditório que se 

postula – dificuldades proporcionadas pelo “descasamento” do período fiscal de 

reconhecimento das receitas, pela peticionante, com o da composição do saldo 

negativo pelo Imposto de Renda Retido na Fonte sobre tais receitas. 

Em primeiro lugar, apesar da alegação de que somente em 2017 teria ocorrido a 

disponibilidade jurídica dos valores em depósito, sendo este o momento, 

portanto, da realização da receita, de seu reconhecimento, e do direito ao 

abatimento/compensação do IRRF escriturado e identificado na DIRF ano-

calendário 2015, não comprova a recorrente que, efetivamente, tenha tributado 

os valores desta aplicação, e não outros rendimentos de aplicação financeira.  

Pelas alegações da própria recorrente, os valores totais de receita reconhecida já 

seriam menores do que o montante a que corresponderia o total de IRRF lançado 

na composição dos saldos negativos dos anos-calendários 2012, 2013, 2014 e 

2015; não bastante (porque poderia haver, nesse sentir, o reconhecimento parcial 

do direito creditório, até o limite das receitas tributadas), a análise dos 

demonstrativos contábeis não permite fazer a associação de que as “receitas 

financeiras” sejam as obtidas pelo levantamento da conta “scrow”, por ausência 

de coincidência de valores, e pela existência de outras contas de aplicação 

escrituradas em sua contabilidade. 

Anexo à manifestação de inconformidade, a ora recorrente colacionou 

demonstrativo da ECF 2015, contendo a retenção de fonte sofrida na fonte no 

registro correspondente (Y570) (fls. 48-49); a DIRF Citibank 2015 (fl. 50); e a Conta 

de “Rendimento sobre aplicação” do Razão analítico de 2017 (fl. 51): 
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Ainda, constou, no Balancete de Verificação de 2017 (fls. 52-56): 

ATIVO  

BANCOS CONTA APLICAÇÃO:  

1.1.01.03.11301 BANCO CITIBANK 141.476.325,27 

IMPOSTOS A RECUPERAR: 

1.1.02.24.13501 IRRF S/APLICACAO SCROW 1.926.126,16 

1.1.02.24.13502 IRRF S/APLICACAO 9.818.517,62D 

16.689.733,81 25.360.900,05 1.147.351,38 D 

RESULTADO A REALIZAR: 

2.2.02.01.25104 IRRF S/RENDIMENTO APLICAÇÃO FINANCEIRA 

15.292.171,57D 17.346.982,54 12.538.751,27 20.100.402,84 D 

2.2.02.01.25106 IRRF S/REND APLIC FINANCEIRA SCROW 0,00 

0,00 183.673,03 183.673,03 C 

RECEITAS:  

5.5.01.01.55105 REND.S/ APLICAÇÃO 79.884.392,29  

 

Ademais, no Razão Analítico do ano-calendário 2018, demonstra-se a existência 

de mais de uma conta de aplicação, com rendimentos tributáveis, e que as 

constas “SCROW” são discriminadas como tal: 
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Em impostos a recuperar, veja-se o saldo da conta “1.1.02.24.13501 IRRF 

S/APLICACAO SCROW”: 1.926.126,16D 2.321.346,51 0,00 4.247.472,67 D 

1.1.02.24.13502 IRRF S/APLICACAO 1.147.351,38D 1.909.995,48 2.963.205,47 

94.141,39 D. 

Desta feita, apesar de verossimilhantes as alegações, como dito, não estão 

devidamente comprovadas. Há, doutra parte, elementos contábeis que 

demandariam análise sistemática das declarações não somente do ano-calendário 

de que se pleiteia crédito parcial de saldo negativo (ano-calendário 2015), como 

dos três subsequentes (2016, 2017, 2018), implicados que estão pela arguida 

disponibilidade paulatina das receitas correspondentes aos rendimentos 

tributados na fonte no ano de 2015 e, no caso, do reconhecimento das receitas ao 

tempo em que disponibilizadas (anos 2015, 2016, 2017 e 2018), o que é inviável 

por este órgão de julgamento. 

Pelo exposto, o aproveitamento dos valores pretendidos esbarra no disposto no 

art. 2º, § 4º, III, da Lei n. 9.430/96, com a vinculação deste órgão julgador à 

interpretação deste dispositivo legal contemplada no enunciado sumular n. 80 

deste CARF. 

 

Quanto à possibilidade de converter o julgamento em diligência, transcreve-se o 

entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado do acórdão 

paradigma:  

A Conselheira Liana Carine Fernandes Queiroz, arguiu a possibilidade de converter 

o julgamento em diligência. 

Posto em votação, o colegiado, por maioria de votos, rejeitou a proposta de 

conversão do Acórdão em diligência, ficando vencidos a proponente e o 

Conselheiro André Luiz Ulrich Pinto. 

Concretamente o objeto da dúvida suscitada tratava do tema do aproveitamento 

do IRRF incidente sobre receitas financeiras ainda sem a disponibilidade jurídica 

ou econômica dos valores depositados.  

O IRRF retido sobre as receitas financeiras provenientes do ‘escrow account’, 

relativo ao ano-calendário 2015, Exercício 2016, foi informado na DIPJ 
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correspondente, compondo o saldo negativo de IRPJ”; “entretanto, tais valores 

não foram objeto de compensação no ano de 2015, visto que, conforme 

entendimento da Receita Federal do Brasil, naquele momento a Recorrente não 

teria a disponibilidade jurídica ou econômica dos valores depositados em ‘escrow 

account’ e, por conseguinte, das correspondentes receitas financeiras”. 

Destacamos que essa matéria está consolidada no âmbito do processo 

administrativo, nos termos do enunciado sumula n. 80 deste CARF: 

Súmula CARF n. 80: 

Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do 

imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo 

das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.  

 

São duas, portanto, as condições para que o IRRF possa ser deduzido na apuração 

do IRPJ:  

a) além da comprovação da retenção, é necessário  

b) o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 

 

Destarte, o aproveitamento dos valores pretendidos esbarra, pois, no disposto no 

art. 2º, § 4º, III, da Lei n. 9.430/96, com a vinculação deste órgão julgador à 

interpretação deste dispositivo legal contemplada no enunciado sumular n. 80 

deste CARF. 

Contudo, conforme já mencionamos acima, a maioria do colegiado entendeu que 

não havia necessidade de se converter o processo em diligência, pois, os 

elementos materiais e formais acostados ao processo pela Autoridade Fiscal 

foram de maneira suficiente capazes de formar a devida convicção para o 

julgamento do presente processo. Portanto, o fato estava claro e provado no 

processo. 

Por fim, o Art. 29, do Decreto nº 70.235/72, estabelece que, quando da 

apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente a sua convicção, 

podendo determinar as diligências que entender necessárias. O que não foi o 

caso. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  
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Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de rejeitar a propositura de 

diligência, feita de ofício pela conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz, e, no mérito, negar 

provimento ao recurso voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Leonardo de Andrade Couto – Presidente Redator 
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